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com objetivo de atender as demandas no setor de mineração nas áreas

de regulação minerária e pesquisa mineral. Todos os profissionais da

empresa possuem ampla experiência para atender as necessidades do

setor e toda capacidade de gerenciar e administrar os processos

minerários.

A empresa tem grande expertise na realização de procedimentos

técnicos junto a Agência Nacional de Mineração (ANM) e atua de forma

contínua no gerenciamento e manutenção dos títulos minerários.

Acreditamos que a correta aplicação das regras e normas da mineração

brasileira podem conduzir o processo administrativo minerário com

maiores garantias, minimizando de forma significativa os riscos

associados aos negócios minerários.

A ÍGNEABR foi constituída em
30 de maio de 2014
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Base Legal

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE
1988

Art. 20. São bens da União:
...
IX - os recursos minerais,
inclusive os do subsolo;
...
Art. 22. Compete
privativamente à União legislar
sobre:
..
XII - jazidas, minas, outros
recursos minerais e metalurgia;
...

 Decreto Lei n° 227, de 28/02/1967 - Código de Minas

Decreto nº 9.406 de 12 de junho de 2018 - RCM

Decreto-Lei Nº 7.841, de 8 de agosto de 1945 - Água

Mineral

Normas Reguladoras de Mineração – NRM

Portaria 155/2016 - Consolidação Normativa do DNPM

LEI Nº 7.805, de 18 de julho de 1989 - PLG

LEI Nº 6.567  de 24 de setembro de 1978 -

Licenciamento Mineral 

https://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/CN_DNPM.htm
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Regimes de Aproveitamento

1
Regime de
Autorização

2 3 4

Quando depender de
expedição de alvará de
autorização do Diretor-

Geral do
Departamento

Nacional de Produção
Mineral - DNPM

Regime de
Concessão

Quando depender de
portaria de concessão
do Ministro de Estado

de Minas e Energia

Regime de
licenciamento

Quando depender de
licença expedida em

obediência a
regulamentos

administrativos locais.

LEI Nº 6.567
de 24 de setembro de

1978

Regime de PLG

Quando depender de
portaria de permissão

do Diretor-Geral

LEI Nº 7.805, DE 18 DE
JULHO DE 1989.
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Formas de Aquisição

REQUERIMENTO
TRANSFERÊNCIA
DEFINITIVA

TRANSFERÊNCIA
TEMPORÁRIA

DISPONIBILIDADE
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a) substâncias minerais metálicas;

b) substâncias minerais fertilizantes;

c) carvão;

d) diamante;

e) rochas betuminosas e pirobetuminosas;

f) turfa; e

g) sal-gema;

a) substâncias adequadas ao emprego imediato na
construção civil;

b) águas minerais e águas potáveis de mesa;

c) areia, quando adequada ao uso na indústria de
transformação;

d) feldspato;

e) gemas (exceto diamante) e pedras decorativas,
de coleção e para confecção de artesanato mineral;
e

f) mica.

g) argilas, quando usadas no fabrico de cerâmica
vermelha; e

h) calcários, quando empregados como corretivo de
solo na agricultura

a) rochas ornamentais e para revestimento; e

b) demais substâncias minerais.

I - 2.000 (dois mil) hectares
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Áreas Máximas
II - 50 (cinquenta) hectare III - 1.000 (mil) hectares

§ 1º Nas áreas localizadas na Amazônia Legal, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) como a área de atuação da
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), em consonância com o art. 2º da Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de
2007, o limite máximo estabelecido para as substâncias minerais de que trata o inciso I e para a substância mineral caulim, será de 10.000
(dez mil) hectares.
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Requerimento de
Autorização de

Pesquisa

Emissão de
Alvará de
Pesquisa

Execução da Pesquisa
Mineral

Confecção e Apresentação
de RFP

Confecção de Relatório
Parcial de Pesquisa /
Justificativa Técnica

Requerimento de
Prorrogação de Prazo
de Alvará de Pesquisa

Continuidade da
Pesquisa Mineral

Aprovação
de RFP

Elaboração de PAERequerimento de Lavra e
Apresentação de PAE

Início do Licenciamento
Ambiental

LPLI

PAE Apto
Concessão
de Lavra

LO

Operação
Requerimento de
Autorização de

Pesquisa
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Autorização / Concessão

Alvará de
Pesquisa

Direito de
Requerer a Lavra

Requerimento de
Lavra

Concessão de
Lavra



igneabr.com igneabr.com



igneabr.com igneabr.com

Características
Territoriais Regonais
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Características Territoriais Regonais
Faixa de Fronteira - LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979.

Art. 1º. - É considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 150 Km (cento e
cinqüenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional, que
será designada como Faixa de Fronteira.
...
 Art. 3º. - Na faixa de Fronteira, as empresas que se dedicarem às indústrias ou atividades previstas
nos itens III e IV do artigo 2º deverão, obrigatoriamente, satisfazer às seguintes condições:

I - pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) do capital pertencer a brasileiros;

II - pelo menos 2/3 (dois terços) de trabalhadores serem brasileiros; e

III - caber a administração ou gerência a maioria de brasileiros, assegurados a estes os poderes
predominantes.

Parágrafo único - No caso de pessoa física ou empresa individual, só a brasileiro será permitido o
estabelecimento ou exploração das indústrias ou das atividades referidas neste artigo.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%206.634-1979?OpenDocument
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Características Territoriais Regonais
Amazonia Legal - LEI Nº 5.173, DE 27 DE OUTUBRO DE 1966.

Art. 42. Nos regimes de autorização e concessão o título ficará adstrito às seguintes áreas
máximas:
...

§ 1º Nas áreas localizadas na Amazônia Legal, definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) como a área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento da
Amazônia (SUDAM), em consonância com o art. 2º da Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de
2007, o limite máximo estabelecido para as substâncias minerais de que trata o inciso I e para a
substância mineral caulim, será de 10.000 (dez mil) hectares.  (Nova redação dada pela
Resolução ANM nº 135, de 3 de abril de 2023, publicada no DOU de 05/04/2023, entrando em vigor
em 2 de maio de 2023).
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234.368 Processos
Ativos - 24/04/2024



igneabr.com igneabr.com

Minerais Críticos e Estratégicos

“Atualmente o termo é usado, lato sensu, como sinônimo de recurso
mineral escasso, essencial ou crítico para um País. O entendimento de
mineral estratégico neste PNM- 2030 faz referência a três situações.”

Plano Nacional de Mineração 2030

Bens minerais dos quais o País depende de importação em alto percentual para o
suprimento de setores vitais da economia

Bens minerais que têm importância pela sua aplicação em produtos e processos
de alta tecnologia

Bens minerais que detêm vantagens comparativas e que são essenciais para a
economia pela geração de superávit da balança comercial do País

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 18 DE JUNHO DE 2021 Art2º do Decreto nº 10.657, de 24 de março de 2021 
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Minerais Críticos e Estratégicos

Institui a Política de Apoio ao Licenciamento Ambiental de Projetos de Investimentos para a
Produção de Minerais Estratégicos - Pró-Minerais Estratégicos, dispõe sobre sua qualificação no
âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República e institui o
Comitê Interministerial de Análise de Projetos de Minerais Estratégicos.

DECRETO Nº 10.657, DE 24 DE MARÇO DE 2021

 Art. 2º Os projetos de investimento em mineração poderão ser habilitados na Política Pró-
Minerais Estratégicos, mediante solicitação do titular do projeto, de acordo com os seguintes
critérios:

 I - bem mineral do qual o País dependa de importação em alto percentual para o suprimento
de setores vitais da economia;

 II - bem mineral que tenha importância pela sua aplicação em produtos e processos de alta
tecnologia; ou

 III - bem mineral que detenha vantagens comparativas e que seja essencial para a economia
pela geração de superavit da balança comercial do País.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.657-2021?OpenDocument


Minério de Cobalto

Minério de Estanho

Grupo de Platina

Minério de Lítio

Minério de Níquel

Minério de Silício

Minério de Tálio

Minério de Tântalo

Terras Raras

Minério de Titânio

Min.de Tungstênio

Min.de Vanádio
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Enxofre

Minério de Fosfato

Minério de Potássio

Min.de Molibdênio

Minério de Cobre

Minério de Grafita

Minério de Nióbio

Minério de Urânio

Minério de Alumínio

Minério de Ferro

Minério de Ouro

Minério de Manganês
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Minerais Críticos e Estratégicos
ALTA IMPORTAÇÃO ALTA TECNOLOGIA BALANÇA COMERCIALALTA TECNOLOGIA & BALANÇA

COMERCIAL
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ALTA IMPORTAÇÃO
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ALTA TECNOLOGIA
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ALTA TECNOLOGIA & BALANÇA COMERCIAL
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BALANÇA COMERCIAL
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LÍTIO
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LÍTIO
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Lítio - DECRETO Nº 11.120, DE 5 DE JULHO DE 2022

O Decreto nº 11.120, de 5 de julho de 2022 libera a exportação e a importação de lítio e de seus
derivados, sem autorização prévia.

Antes da determinação, o comércio exterior do minério dependia da aprovação de órgãos do
Estado, como a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN).

A publicação revogou o Decreto Nº 2.413, de 4 de dezembro de 1997 , responsável por submeter
operações comerciais entre o Brasil e o exterior à anuência da CNEN até 2002, e o Decreto Nº
10.577, de 14 de dezembro de 2020 , que ampliava a submissão até 2030.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.120-de-5-de-julho-de-2022-413346932
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2413.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%202.413%2C%20DE%204%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201997.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20atribui%C3%A7%C3%B5es%20da,de%20l%C3%ADtio%20e%20seus%20derivados.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10577.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10577.htm
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URÂNIO
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Urânio
LEI Nº 14.514, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - Dispõe sobre a empresa Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), sobre a
pesquisa, a lavra e a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de materiais nucleares, e
sobre a atividade de mineração;

 Art. 3º A INB tem por objeto:

 a) a pesquisa, a lavra e o comércio de minérios nucleares e de seus concentrados, associados e derivados;

...

 Art. 4º Para a execução das atividades a que se refere o art. 3º desta Lei, a INB poderá firmar contratos com pessoas jurídicas e
remunerá-las por meio de:

 I - pagamento de valor em moeda corrente por aquisições de bens e serviços;

 II - direito a percentual do valor arrecadado na comercialização do produto da lavra, conforme definido em contrato;
 III - direito de comercialização do minério associado;

IV - direito de compra do produto da lavra com exportação previamente autorizada, conforme definido em contrato e
regulamento; ou

 V - outras formas estabelecidas entre as partes em contrato.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
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Urânio
LEI Nº 14.514, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - Dispõe sobre a empresa Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), sobre a
pesquisa, a lavra e a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de materiais nucleares, e
sobre a atividade de mineração;

 Art. 8º Comunicada a ocorrência de elementos nucleares, nos termos do art. 4º da Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974, a
INB realizará estudos de viabilidade técnica e econômica para a definição da forma de aproveitamento dos recursos
minerais nucleares.

 § 1º Os estudos de que trata o caput deste artigo incluirão a apuração do valor econômico do elemento nuclear e da
substância mineral pesquisada ou lavrada na jazida.

§ 2º Na hipótese de os estudos de que trata o caput deste artigo indicarem a ocorrência de elementos nucleares em
quantidade cujo valor econômico seja superior ao valor da substância mineral pesquisada ou lavrada, o aproveitamento dos
recursos minerais presentes na jazida somente ocorrerá por meio de:

 I - associação entre a INB e o titular da autorização de pesquisa mineral ou da concessão de lavra, com o controle da INB
sobre o aproveitamento dos elementos nucleares; ou

 II - encampação do direito minerário pela INB.

 § 3º A encampação referida no inciso II do § 2º deste artigo implicará a transferência, pela Agência Nacional de Mineração
(ANM), do direito minerário do titular para a INB, mediante indenização prévia.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6189.htm#art4.1
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Urânio
LEI Nº 14.514, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022 - Dispõe sobre a empresa Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), sobre a
pesquisa, a lavra e a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de materiais nucleares, e
sobre a atividade de mineração;

 Art. 8º Comunicada a ocorrência de elementos nucleares, nos termos do art. 4º da Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974, a
INB realizará estudos de viabilidade técnica e econômica para a definição da forma de aproveitamento dos recursos
minerais nucleares.
...

 § 4º A indenização de que trata o § 3º deste artigo será custeada pela INB e considerará, na forma prevista em regulamento, o
estudo de viabilidade técnica e econômica para a definição do prêmio pela descoberta e o reembolso das despesas
efetivamente realizadas e ainda não amortizadas, atualizadas monetariamente.

 § 5º Na hipótese de os estudos de que trata o caput deste artigo indicarem a ocorrência de elementos nucleares em
quantidade cujo valor econômico seja inferior ao valor da substância mineral pesquisada ou lavrada, a autorização para
pesquisa ou a concessão de lavra será mantida, observado o seguinte:

 I - quando o aproveitamento do elemento nuclear de interesse for considerado viável técnica e economicamente, as partes
estabelecerão a forma de disponibilização ou entrega à INB do elemento nuclear contido no minério extraído, na forma
prevista em regulamento; ou

 II - quando o aproveitamento do elemento nuclear de interesse for considerado inviável técnica ou economicamente, o
titular da concessão de lavra dará a destinação e a disposição final ambientalmente adequadas aos rejeitos, na forma prevista
na legislação.
...

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6189.htm#art4.1
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Urânio
LEI No  6.189, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974. - Altera a Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, e a Lei nº 5.740, de 1 de dezembro
de 1971, que criaram, respectivamente, a Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e a Companhia Brasileira de
Tecnologia Nuclear - CBTN, que passa a denominar-se Empresas Nucleares Brasileiras Sociedade Anônima - NUCLEBRÁS, e
dá outras providências.

Art. 4º Na pesquisa ou na lavra autorizadas, a ocorrência de urânio ou de tório obriga o titular
a comunicar o fato à Autoridade Nacional de Segurança Nuclear (ANSN), à Agência Nacional
de Mineração (ANM) e às (INB), sob pena de revogação da autorização.    (Redação dada pela
Lei nº 14.222, de 2021)    Produção de efeitos

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.514-2022?OpenDocument
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TERRAS RARAS
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LATAM - TSX - MINING
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LATAM - TSX - MINING (Brasil)
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Plataforma
Continental
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Granulado Bioclástico
RIO GRANDE DO NORTE PARAÍBA PERNAMBUCO
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Granulado Bioclástico
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Granulado Bioclástico
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Granulado Bioclástico
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OBRIGADO

igneabr.com



Av. Dr. Mário Guimarães, 428 . Sl 522
Centro . Nova Iguaçu/RJ

+55 21 2669.2455
contato@igneabr.comigneabr.com


